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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 

. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA.HABEAS CORPUS
GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO E RISCO DE REITERAÇÃO
DELITIVA. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. RECURSO
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática do

Superior Tribunal de Justiça que não conheceu de  impetradohabeas corpus
em favor de denunciado por tráfico de drogas (art. 33 da Lei n. 11.343/2006)
e preso preventivamente. A defesa alegou ausência dos requisitos da prisão
cautelar, possibilidade de medidas alternativas ao cárcere e existência de
condições pessoais favoráveis. Pleiteou a revogação da prisão preventiva com
base na alegada ilegalidade da decisão de primeiro grau, por estar fundada
exclusivamente na gravidade abstrata do delito.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se é cabível habeas

 substitutivo de recurso próprio na hipótese de ausência de flagrantecorpus
ilegalidade; (ii) avaliar se a prisão preventiva decretada está devidamente
fundamentada em dados concretos que justifiquem a medida extrema, ou se
poderia ser substituída por medidas cautelares diversas da prisão.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência consolidada do STJ e do STF inadmite o habeas

 como substitutivo de recurso próprio, salvo em situações excepcionaiscorpus
de flagrante ilegalidade ou abuso de poder, o que não se configura no caso.
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4. A prisão preventiva encontra respaldo em elementos concretos dos
autos, como a quantidade de droga apreendida, a posse de objetos comumente
utilizados no tráfico e o risco de reiteração delitiva, o que evidencia a
necessidade de garantir a ordem pública.

5. A gravidade concreta da conduta, aliada à existência de indícios de
participação em atividade criminosa estruturada, justifica a manutenção da
segregação cautelar.

6. Condições pessoais favoráveis, como primariedade, bons
antecedentes, residência fixa e ocupação lícita, não afastam, por si sós, os
fundamentos objetivos e subjetivos que autorizam a prisão preventiva.

7. As medidas cautelares diversas da prisão foram corretamente
afastadas diante da inadequação da substituição, tendo em vista o contexto
fático da suposta prática delitiva reiterada.

IV.  AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao07/08/2025 13/08/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .15 de agosto de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 

. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA.HABEAS CORPUS
GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO E RISCO DE REITERAÇÃO
DELITIVA. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. RECURSO
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática do

Superior Tribunal de Justiça que não conheceu de  impetradohabeas corpus
em favor de denunciado por tráfico de drogas (art. 33 da Lei n. 11.343/2006)
e preso preventivamente. A defesa alegou ausência dos requisitos da prisão
cautelar, possibilidade de medidas alternativas ao cárcere e existência de
condições pessoais favoráveis. Pleiteou a revogação da prisão preventiva com
base na alegada ilegalidade da decisão de primeiro grau, por estar fundada
exclusivamente na gravidade abstrata do delito.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se é cabível habeas

 substitutivo de recurso próprio na hipótese de ausência de flagrantecorpus
ilegalidade; (ii) avaliar se a prisão preventiva decretada está devidamente
fundamentada em dados concretos que justifiquem a medida extrema, ou se
poderia ser substituída por medidas cautelares diversas da prisão.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência consolidada do STJ e do STF inadmite o habeas

 como substitutivo de recurso próprio, salvo em situações excepcionaiscorpus
de flagrante ilegalidade ou abuso de poder, o que não se configura no caso.
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4. A prisão preventiva encontra respaldo em elementos concretos dos
autos, como a quantidade de droga apreendida, a posse de objetos comumente
utilizados no tráfico e o risco de reiteração delitiva, o que evidencia a
necessidade de garantir a ordem pública.

5. A gravidade concreta da conduta, aliada à existência de indícios de
participação em atividade criminosa estruturada, justifica a manutenção da
segregação cautelar.

6. Condições pessoais favoráveis, como primariedade, bons
antecedentes, residência fixa e ocupação lícita, não afastam, por si sós, os
fundamentos objetivos e subjetivos que autorizam a prisão preventiva.

7. As medidas cautelares diversas da prisão foram corretamente
afastadas diante da inadequação da substituição, tendo em vista o contexto
fático da suposta prática delitiva reiterada.

IV.  AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental contra decisão do Superior Tribunal de Justiça
que não conheceu o  com pedido liminar impetrado em favor de Pedrohabeas corpus
Gonçalves de Andrade.

Consta dos autos que a decisão monocrática do STJ não conheceu do habeas
 substitutivo e, na análise de ofício, deixou de visualizar elementos capazes decorpus

caracterizar flagrante ilegalidade. A decisão destacou que a prisão preventiva foi
decretada com base em indícios robustos de autoria e materialidade, considerando a
gravidade concreta do delito e o risco de reiteração delitiva. A decisão está fundamentada
em dados concretos que evidenciam a necessidade de garantia da ordem pública, sendo
insuficientes as condições pessoais favoráveis para revogar a prisão preventiva (e-STJ,
fls. 196-200).

Em sua peça recursal, o recorrente alega que foi preso em flagrante por
supostamente infringir o art. 33 da Lei 11.343/06 (tráfico de drogas) e teve sua prisão
preventiva decretada. Argumenta que a decisão de primeiro grau fundamentou-se na
gravidade abstrata do delito, o que não justifica a manutenção da prisão.

O agravante sustenta a ausência dos requisitos para a custódia cautelar, a
possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas do cárcere e condições
pessoais favoráveis para a concessão da liberdade provisória. Destaca que é primário,
possui bons antecedentes e endereço fixo, e que a prisão preventiva é subsidiária em
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relação às medidas cautelares diversas da prisão. Alega ainda a inexistência de periculum
 e que a prisão não deve prosperar para garantir a aplicação da lei penal, pois olibertatis

acusado possui trabalho lícito e endereço conhecido (e-STJ, fls. 205-216).

É o relatório.

 

VOTO

Presentes os requisitos intrínsecos e extrínsecos ao direito de recorrer, recebo
o recurso.

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

Destarte, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a decisão
proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ, fls. 196-
200):

De fato, a análise do acórdão que decretou a prisão preventiva demonstra que a prisão
cautelar imposta ao paciente encontra-se em consonância com a jurisprudência desta Corte
sobre o tema, uma vez que fundamentadas em dados concretos extraídos dos autos, que
evidenciam a necessidade de garantia da ordem pública, seja em razão da droga apreendida,
seja em razão do risco de reiteração delitiva, uma vez que o paciente foi encontrado na
posse de substância entorpecente e petrechos comumente utilizados no tráfico de drogas,
além de quantia em dinheiro. Desse modo, entendo que não há que se falar em possibilidade
de aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, pois há nos autos elementos
suficientes que recomendam a manutenção de sua custódia cautelar.

[...]
Por fim, "a existência de condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, bons

antecedentes, ocupação lícita e residência fixa, não é apta a desconstituir a prisão
processual, caso estejam presentes os requisitos de ordem objetiva e subjetiva que autorizem
a imposição da medida extrema" (AgRg no HC n. 829.799/SP, relatora Ministra Laurita
Vaz, Sexta Turma, DJe de ).25/8/2023

Por esses fundamentos, não conheço do  substitutivo e, na análise dehabeas corpus
ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante ilegalidade.

 
A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que,

sendo a prisão preventiva devidamente motivada com base em elementos concretos dos
autos, inexiste constrangimento ilegal a ser reparado na via do .habeas corpus

Nesse sentido:
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. QUANTIDADE DE
ENTORPECENTE E REITERADA CONDUTA DELITIVA DO AGENTE.
INDEFERIMENTO DE LIMINAR NA ORIGEM. RECURSO IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão do Ministro Presidente do Tribunal

Superior, que indeferiu liminarmente o habeas corpus, com fundamento na Súmula 691 do
STF.

2. A decisão de origem indeferiu o pedido liminar por não verificar, em um primeiro
exame, o alegado constrangimento ilegal que justificasse a antecipação do mérito,
considerando a quantidade de droga apreendida e a habitualidade delitiva do agente.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se há flagrante ilegalidade na decisão que

indeferiu a liminar em habeas corpus, justificando a prisão preventiva do agravante com
base na quantidade de droga apreendida e na reiterada atividade criminosa do agente.

III. Razões de decidir
4. A jurisprudência do Tribunal Superior é firme no sentido de ser incabível habeas

corpus contra decisão que indefere liminar, salvo em casos de manifesta ilegalidade ou
arbitrariedade.

5. A custódia cautelar está motivada na garantia da ordem pública, dada a quantidade de
droga apreendida e a reiterada conduta criminosa do agente, não se verificando flagrante
ilegalidade que justifique o processamento da ordem.

IV. Dispositivo e tese
6. Recurso improvido.
Tese de julgamento: "É incabível habeas corpus contra decisão que indefere liminar,

salvo em casos de manifesta ilegalidade ou arbitrariedade".
Dispositivos relevantes citados: Lei nº 11.343/06, art. 33; Súmula 691/STF.

Jurisprudência relevante citada: STF, Súmula 691.
(AgRg no HC n. 982.613/TO, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado

em , DJEN de .)2/4/2025 8/4/2025

 
 

No caso, verifica-se que a prisão preventiva do recorrente foi decretada com
fundamentação idônea, lastreada na gravidade concreta dos fatos e na existência de
indícios suficientes de autoria e materialidade, conforme bem delineado pelas instâncias
ordinárias. Nesse cenário, a segregação cautelar mostra-se necessária para a garantia da
ordem pública, diante da plausível reiteração delitiva e da estrutura minimamente
organizada para o comércio ilegal de drogas. Conforme pacífica jurisprudência desta
Corte, tais elementos são suficientes para justificar a manutenção da prisão cautelar,
independentemente da primariedade do agente ou da quantidade exata da droga
apreendida.

Nesse sentido:
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRISÃO
PREVENTIVA. TRÁFICO DE DROGAS. REQUISITOS AUTORIZADORES. AGRAVO
DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento ao recurso

ordinário em habeas corpus, mantendo a prisão preventiva do agravante, acusado de tráfico
de drogas e associação para o tráfico, com base nos artigos 33 e 35 da Lei n. 11.343/2006.

2. A decisão agravada fundamentou a prisão preventiva na gravidade concreta da
conduta e na periculosidade do agente, evidenciada pela quantidade de drogas apreendidas e
pela suposta participação em organização criminosa.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva do agravante está

devidamente fundamentada nos requisitos do art. 312 do CPP, considerando a gravidade
concreta do delito e a periculosidade do agente.

4. Outra questão é se existem medidas cautelares alternativas à prisão que seriam
suficientes para garantir a ordem pública.

III. Razões de decidir
5. A prisão preventiva foi mantida por estar devidamente fundamentada em dados

concretos que indicam a necessidade de garantir a ordem pública, especialmente pela
quantidade de drogas apreendidas e pela estrutura organizada da atividade criminosa.

6. A jurisprudência do STF e do STJ reconhece a legalidade da prisão preventiva quando
fundamentada na periculosidade do agente e na gravidade concreta da conduta, não sendo
suficientes condições pessoais favoráveis para afastar a custódia.

7. A aplicação de medidas cautelares diversas da prisão foi considerada inviável, dado
que a gravidade da conduta delituosa não asseguraria a ordem pública com a soltura do réu.

IV. Dispositivo e tese
8. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A prisão preventiva pode ser mantida quando fundamentada na

gravidade concreta do delito e na periculosidade do agente. 2. Condições pessoais
favoráveis não afastam a necessidade de prisão preventiva quando presentes os requisitos do
art. 312 do CPP. 3. Medidas cautelares alternativas são inviáveis quando a gravidade da
conduta não assegura a ordem pública."

 (AgRg no RHC n. 206.776/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma,
julgado em , DJEN de .)19/2/2025 24/2/2025

 
 

Ademais, as condições pessoais favoráveis do recorrente — como
primariedade, residência fixa e atividade laboral — são insuficientes, por si sós, para
ensejar a revogação da custódia, sobretudo diante do contexto fático de participação em
organização criminosa voltada ao tráfico de entorpecentes, conforme entendimento
consolidado desta Corte.

Destaco:

Documento eletrônico VDA49300664 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  CARLOS CINI MARCHIONATTI   Assinado em: 06/08/2025 14:13:31
Código de Controle do Documento: 3140b389-1812-4cc1-a87d-c4109878d186



PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS.
PRISÃO PREVENTIVA. ALEGADA INIDONEIDADE DA E FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA DO DECRETO PREVENTIVO. FUNDAMENTAÇÃO INSUFICIENTE.
INOCORRÊNCIA. DECISÃO MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.
RECURSO NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de habeas corpus

substitutivo de recurso próprio, impetrado em favor de paciente acusada de tráfico ilícito de
entorpecentes e associação para o tráfico de drogas.

2. A defesa alega que a prisão preventiva é desnecessária, inadequada e desproporcional,
pois não houve apreensão de entorpecentes com a agravante, a quantidade de droga
encontrada é´pequena e não há risco de reiteração delitiva. Requer a revogação da prisão
preventiva ou a aplicação de medidas cautelares diversas.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se o habeas corpus pode ser utilizado como

substitutivo de recurso próprio para questionar a prisão preventiva da agravante, e se há
flagrante ilegalidade que justifique a concessão da ordem de ofício.

III. Razões de decidir
4. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso próprio, salvo em

casos de flagrante ilegalidade, o que não se verifica no presente caso.
5. A decisão de origem está fundamentada em elementos concretos, como depoimentos,

imagens e interceptações telefônicas, que indicam a prática reiterada de tráfico de drogas e
vínculos com organização criminosa.

6. A presença de condições pessoais favoráveis, como primariedade e bons antecedentes,
não impede a decretação da prisão preventiva quando devidamente fundamentada.

IV. Dispositivo 7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 957.991/RS, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado

em , DJEN de .)26/2/2025 5/3/2025

 
 Por fim, não se constata flagrante ilegalidade ou abuso evidente que autorize

o acolhimento do pedido, tampouco a concessão da ordem de ofício.

Ante o exposto, com fulcro no art. 259 do Regimento Interno do STJ, c/c o
art. 32 da Lei n. 8.038/1990,  ao agravo regimental em .nego provimento habeas corpus

É o voto.
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AgRg no HC 994.665 / SP
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Sessão Virtual de  a 07/08/2025 13/08/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : FERNANDA IESI LOPES
ADVOGADA : FERNANDA IESI LOPES MATOS - SP354048
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : PEDRO GONCALVES DE ANDRADE (PRESO)
CORRÉU : ANNA BEATRIZ SANTOS E SILVA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PEDRO GONCALVES DE ANDRADE (PRESO)
ADVOGADA : FERNANDA IESI LOPES MATOS - SP354048
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos07/08/2025 13/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik

e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 13 de agosto de 2025
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